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Companhia de Transportes
Urbanos da Grande Vitória

- CETURB -

EXTRATO DA ATA DA 263ª REU-
NIÃO DO CONSELHO DE ADMI-
NISTRAÇÃO
Data, hora e local: 29/09/2011,
às 8h30, na sede da Ceturb-GV.
Presenças: Fábio Ney Damasceno,
Denise de Moura Cadete Gazzinelli
Cruz, Alice Carreiro Ribeiro Lírio, Od-
mar Péricles Nascimento, Davi Esma-
el Menezes de Almeida e Rita de Cás-
sia Paterlini Toledo, Sônia Maria Ca-
sotti e Elifas Moura de Miranda Junior.
Deliberações:
1. Empossados os novos mem-
bros do Conselho de Administra-
ção, Srs. Odmar Péricles Nascimen-
to, Davi Esmael Menezes de Almei-
da e Rita de Cássia Paterlini Tole-
do, eleitos em Assembleia Geral
Ordinária realizada em 1º/09/2011.
2. Processo CETURB-GV nº
1716/11 – Autorizada a criação da
ocupação de Analista de Processos
e Procedimentos Internos e a re-
ratificação do item 4.3., com a con-
sequente alteração do Plano de
Cargos e Salários.
3. Processos CETURB-GV nºs
1236/05, 297/09 e 1634/11 – Re-
ferendada a decisão da Diretoria da
empresa, que autorizou o parcela-
mento dos débitos do Sr. João Pe-
dro Pretti Lacourt e das empresas
KI-Barato Ltda.- ME e Unimar Trans-
portes Ltda.
4. Processo CETURB-GV nº
1900/11 – Autorizada a revisão dos
valores da tabela de diárias da
Companhia.

Protocolo 70701

PORTARIA Nº 090-S, DE 03 DE
OUTUBRO DE 2011.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DOS
TRANSPORTES E OBRAS PÚBLI-
CAS, no uso da atribuição que lhe
confere o Artigo 65, da Lei Com-
plementar nº 46, de 31 de janeiro
de 1994,

RESOLVE:
EXONERAR, a parti r de 07/10/
2011, na forma do artigo 61, § 2º,
alínea “a” da Lei Complementar nº
46, de 31 de janeiro de 1994, IN-
GRID AMORIM DE REZENDE, N.
Funcional 514540, do cargo de pro-
vimento em comissão de Asses-
sor Especial Nível II, Ref. QCE-05,
da Secretaria de Estado dos Trans-
portes e Obras Públicas - SETOP.
Vitória (ES), 03 de outubro de 2011.

FÁBIO NEY DAMASCENO
Secretário de Estado

dos Transportes e Obras Públicas
Protocolo 70735

Departamento de Estradas
e Rodagem do Estado

do Espírito Santo
- DER/ES -

AVISO
O DER-ES torna público que obte-
ve do IEMA através do Processo

Departamento
Estadual de Trânsito

- DETRAN -

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO P Nº
2390, DE 07 DE OUTUBRO DE
2011.

O DIRETOR GERAL DO DEPARTA-
MENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO
DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
no uso de suas atribuições legais e
na forma do artigo 7°, inciso I, alínea
“c” do Decreto n° 4.593-N, de 28 de
janeiro de 2000, republicado em 28
de dezembro de 2001,

Considerando a necessidade de
recompor a Comissão de gestão de
Qualidade do DETRAN/ES,

RESOLVE:

Art. 1º. Excluir:
- Alexandre Matarangas;
- Adriana Passamani;
- Ailton de Souza Ramos;
- Rita Souza;
Art. 2°. Incluir:
- Carlos Eduardo Pacífico Luiz;
- Henrique Frota Tristão;
- Marcela de Barros Peixoto;
- Leonardo Carneiro da Costa;
- Maria Alice Petri;
- Mauro de Souza Tristão;
Art. 3º. - Esta Instrução de serviço
entra em vigor na data da sua publi-
cação.

Vitória, 07 de Outubro de 2011.

João Felício Scardua
Diretor Geral – DETRAN|ES

Protocolo 70895
______________________________________

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO P Nº
2382, DE 06 DE OUTUBRO DE
2011.
O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMEN-
TO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ES-
TADO DO ESPÍRITO SANTO no uso
de suas atribuições legais; na forma
do artigo 7º inciso I, alínea “c” do De-
creto nº 4.593-N, republicado em 28/
12/2001; bem como o artº 247 da Lei
46/94 e tendo em vista o que consta
no Processo nº 48678864,

RESOLVE:
I- Determinar a instauração de Pro-
cesso Administrativo Disciplinar, para
apurar denúncia de fato tipificado, em
princípio, no art. 220, da Lei Comple-
mentar 46/1994, imputado aos servi-
dores ANTÔNIO ÂNGELO MOSCHEN,
número funcional 620650, ocupante
do cargo comissionado de Chefe de
CIRETRAN de São Gabriel da Palha,
IRINETE RODRIGUES DA SILVA, nº
funcional 2884976, ocupante do car-
go comissionado de Agente de Servi-
ço II, conforme consta do processo
de nº 48678864.

nº 54240581, Licença Ambien-
tal Única – LU-GCA/SL/nº151/
2011/Classe II, para Implanta-
ção de Obra de Arte Especial (Pon-
te), na Rodovia ES-357 – Baunilha,
Município de Colatina/ES.

Vitória/ES, 07 de outubro de 2011.

Tereza Maria Sepulcri
Netto Casotti

Diretora Geral do DER-ES
Protocolo 70962

II- Determinar que a Comissão Pro-
cessante I apure as irregularidades
referentes aos atos e fatos do pro-
cesso supracitado, bem como as de-
mais infrações conexas que emergi-
rem no decorrer do processo apura-
tório, no prazo estabelecido pelo art.
258 da Lei Complementar 46/1994
alterado pelo art. 7º da Lei Comple-
mentar 328/2005.
III- Deliberar que os membros da
comissão terão dedicação exclusiva e
poderão reportar-se diretamente aos
demais Órgãos da Administração Pú-
blica, em diligências necessárias à ins-
trução processual.
Publique-se e cumpra-se.

Vitória, 06 de outubro de 2011.

JOÃO FELÍCIO SCARDUA
Diretor Geral – DETRAN-ES

Protocolo 70943
________________________________

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO P Nº
2384, DE 06 DE OUTUBRO DE
2011.
O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMEN-
TO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ES-
TADO DO ESPÍRITO SANTO no uso
de suas atribuições legais; na forma
do artigo 7º inciso I, alínea “c” do De-
creto nº 4.593-N, republicado em 28/
12/2001; bem como o artº 247 da Lei
46/94 e tendo em vista o que consta
no Processo nº 53818539,
RESOLVE:
I- Determinar a instauração de Pro-
cesso Administrativo Disciplinar, para
apurar denúncia de fato tipificado, em
princípio, no art. 220 e 221, da Lei
Complementar 46/1994, imputado a
servidora MARIA DA PENHA DANTAS
DE ALMEIDA, número funcional
2800411, ocupante do cargo efetivo
de Assistente Técnico de Trânsito III,
conforme consta do processo de nº
53818539.
II- Determinar que a Comissão Pro-
cessante I apure as irregularidades
referentes aos atos e fatos do pro-
cesso supracitado, bem como as de-
mais infrações conexas que emergi-
rem no decorrer do processo apura-
tório, no prazo estabelecido pelo art.
258 da Lei Complementar 46/1994
alterado pelo art. 7º da Lei Comple-
mentar 328/2005.
III- Deliberar que os membros da co-
missão terão dedicação exclusiva e
poderão reportar-se diretamente aos
demais Órgãos da Administração Pú-
blica, em diligências necessárias à ins-
trução processual.
Publique-se e cumpra-se.

Vitória, 06 de outubro de 2011.
JOÃO FELÍCIO SCARDUA
Diretor Geral – DETRAN-ES

Protocolo 70936
______________________________________

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO P
Nº2393/2011

O DIRETOR GERAL DO DETRAN ES,
no uso da atribuição que lhe confere
o art. 7º, inciso I, alínea “e” do Decre-
to nº 4.593 de 28/01/2000, republica-
do em 28/12/2001.
RESOLVE:
DESIGNAR a servidora Carolina
Del’Santo Falcão, para responder
pelo cargo de Chefe da Assessoria
Jurídica, no período de 10/10/2011 a
24/10/2011, por motivo de férias do
titular.

Vitória, 07 de Outubro de 2011.
JOÃO FELÍCIO SCARDUA

Diretor Geral do DETRAN/ES
Protocolo 70892

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO N nº.
039/11, de 07 de outubro de
2011.
O DIRETOR GERAL DO DEPARTA-
MENTO ESTADUAL DE TRANSITO
DO ESPIRITO SANTO - DETRAN/
ES, no uso de suas atribuições que
lhe confere o art. 7º. Inciso I, alínea
“c” do Decreto n.º 4.593-N, de 28/
01/2000 e,
CONSIDERANDO que a previsão
contida no artigo 271 do CTB dispõe
que o veículo apreendido será remo-
vido para depósito fixado pelo órgão
ou entidade competente, com cir-
cunscrição sobre a via, e que a resti-
tuição destes veículos removidos só
ocorrerá mediante o pagamento das
multas, taxas e despesas com remo-
ção e estada, além de outros encar-
gos previstos na legislação especifi-
ca;
CONSIDERANDO a grande quanti-
dade de veículos automotores aban-
donados por seus proprietários em
vias públicas e o conseqüente trans-
torno que estes causam a população
e ao sistema de trânsito dos municí-
pios;
CONSIDERANDO o atual abarrota-
mento das delegacias e postos poli-
ciais por veículos envolvidos em aci-
dentes;
CONSIDERANDO a grande quanti-
dade de veículos automotores apre-
endidos com restrição de busca e
apreensão judicial e que ficam a dis-
posição da Justiça;
RESOLVE:
Instituir o Pátio Legal, espaço a ser
destinado para a guarda de veículos
de quaisquer natureza que sejam
apreendidos no âmbito do Estado do
Espírito Santo pelos motivos elenca-
dos:

a) Veículos abandonados em via/
logradouro público que não tenham
condições de voltar a circulação;
b) Veículos com restrição judici-
al de busca e apreensão;
c) Veículos envolvidos em aci-
dentes de trânsito com vítima.

TÍTULO I
DO PÁTIO LEGAL

E SEUS PROCEDIMENTOS OPE-
RACIONAIS

CAPÍTULO I
DAS CONSIDERAÇÕES GERAIS

Art. 1º. O Pátio Legal receberá veículos
de segunda-feira a sexta-feira no ho-
rário de 09:00 as 17:00 horas.
Art. 2º. A gestão do Pátio Legal será
realizada pela Coordenação de Re-
moção e Depósitos de Veículos do
DETRAN/ES.
§ 1º. O recebimento e a liberação de
veículos pelo Pátio Legal só ocorrerá
mediante autorização expressa da
Coordenação de Remoção e Depósi-
tos de Veículos do DETRAN/ES.
§ 2º. A Coordenação de pátios de
remoção de veículos deverá elabo-
rar e revisar periodicamente o layout
de estacionamento dos veículos na
área do Pátio Legal.

CAPÍTULO II
DA REMOÇÃO DOS VEÍCULOS

Art. 3º. A remoção só poderá ocor-
rer mediante determinação do agen-
te policial ou de trânsito, cabendo a
estes acionar um dos pátios creden-
ciados pelo DETRAN/ES de acordo
com a distribuição geográfica esta-
belecida pela Instrução de Serviço N

leila.aragao
Realce
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nº 027/2011 ou outra que a vier subs-
tituir ou complementar.
Art. 4º. No momento da apreensão
do veículo, o agente policial ou de
trânsito realizará uma vistoria visual
no veículo de acordo com as condi-
ções climáticas que o local da apre-
ensão permitir e preencherá a res-
pectiva GUIA DE REMOÇÃO.
§ 1º. Da GUIA DE REMOÇÃO, preen-
chida pela autoridade de trânsito,
constarão:

a) os objetos que se encontram no
interior do veículo e que estejam vi-
síveis;
b) os equipamentos obrigatórios exis-
tentes e ausentes;
c) o estado geral da lataria e da pin-
tura;
d) os danos causados por acidentes,
se for o caso;
e) identificação do proprietário e do
infrator, quando possível;
f) número da placa, chassi, RENA-
VAM do veículo sempre que for pos-
sível identificá-lo;
g) nome e telefone do pátio que esta
sendo encaminhado o veículo;
h) telefone do condutor.

§ 2º. A GUIA DE REMOÇÃO deverá
ser preenchida em 03 (três) vias,
sendo a primeira destinada ao infra-
tor, condutor ou proprietário do veí-
culo quando possível identificá-lo, a
segunda ao pátio credenciado exe-
cutor da remoção, e a terceira à au-
toridade de trânsito ou ao órgão ou
entidade a que este pertencer.
§ 3º. A remoção do(s) veículo(s) para
o depósito será executada pelo pátio
credenciado acionado, observando
todas as cautelas necessárias ao bom
andamento do serviço.
Art. 5º. O funcionário responsável
pela remoção deverá conferir as ob-
servações registradas na GUIA DE
REMOÇÃO pelo policial responsável
pela apreensão e registrar outras por
ventura identificadas e não registra-
das pelo PM, e se possível ainda dan-
do conhecimento, ao próprio policial,
caso ele ainda se encontre no local,
anotando as condições que este se
encontra, se existem objetos visíveis,
caso o infrator, condutor ou proprie-
tário do veículo não esteja presente,
utilizando, se possível, fitas adesivas
auto-destrutíveis, a fim de lacrar to-
das as portas e o capô.
Art. 6º. A remoção poderá, no local e
antes de seu início, ser cancelada pela
autoridade de trânsito ou seu agente.
Parágrafo único. No caso do caput do
artigo, não incidirá o valor de remo-
ção, nada restando devido pelo DE-
TRAN/ES, pelo proprietário ou pelo
condutor do veículo.

CAPÍTULO III
DO REGISTRO E DOS

PROCEDIMENTOS REFERENTES
À GUARDA DE VEÍCULOS

Art. 7º. É de responsabilidade do
DETRAN/ES a guarda, a manutenção
e a conservação dos veículos que
receber, cujos prejuízos deverão ser
por este ressarcidos, independente-
mente de culpa, exceto os danos cau-
sados pela exposição ao tempo.
§ 1º. Ao dar entrada no Pátio Legal,
o responsável pela recepção do veí-
culo deverá conferir a GUIA DE RE-
MOÇÃO e as observações do moto-
rista do veículo guincho, e assiná-lo
se estiver de acordo, verificando se
as fitas aderentes, caso tenham sido
utilizadas, estão realmente vedando

dos pela remoção e estadia de veí-
culos apreendidos são aqueles fixa-
dos pela lei estadual n° 7.001/01, que
define as taxas devidas ao Estado do
Espírito Santo em razão do exercício
regular do poder de polícia, assim
definidos:

a) rebocamento de veículo: 30 VRTE;
b) acréscimo por km rodado: 02
VRTE; e,
c) estadia de veículos (por dia ou fra-
ção): 10 VRTE

Parágrafo único. Nenhum outro va-
lor relativo à remoção que não seja
guincho, km rodado e estadia, pode-
rá ser cobrado do usuário quando da
efetivação das medidas administrati-
vas referidas nesta Instrução de Ser-
viço.
Art. 14. O valor das taxas de presta-
ção dos serviços de remoção e esta-
da dos veículos deverão estar afixa-
das em local visível ao público den-
tro das instalações do Pátio Legal,
sendo esta atualizada sempre que a
VRTE sofrer alteração.
§ 1º. O valor da taxa de Rebocamento
de Veículos independe da quilome-
tragem rodada pelo guincho para ir
do local da apreensão até o depósi-
to. A este valor será acrescida a taxa
correspondente a 02 (duas) VRTE por
quilômetro rodado do local da infra-
ção até o depósito de guarda de ve-
ículo.
§ 2º. A contagem de diárias incidirá
a partir da entrada do veículo no de-
pósito, devendo, por ocasião de sua
liberação, ser cobrado o total do nú-
mero de diárias, considerando-se
para tanto, o vencimento destas à
zero hora.
§ 3º. O pagamento dos serviços pres-
tados será efetuado pelos usuários
mediante arrecadação na rede ban-
cária, através do Documento Único
de Arrecadação – DUA.
§ 4º. Para veículos até 90 (noventa)
dias no pátio serão calculadas e co-
bradas a totalidade das diárias incor-
ridas no período.
§ 5º. Para veículos há mais de 90
(noventa) dias no pátio serão calcu-
ladas e cobradas as diárias relativas
aos 30 (trinta) primeiros dias de apre-
ensão e os dias excedentes serão
calculados de acordo com os critéri-
os já estabelecidos na Instrução de
Serviço N nº 029/2011.

CAPÍTULO VI
DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE

PAGAMENTO PELA
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

Art. 15. Caberá ao pátio credenciado
acionado para executar o serviço de
remoção para o Pátio Legal, o mon-
tante referente aos valores do rebo-
camento e Km rodado conforme as
alíneas (a) e (b) do art. 13.
Parágrafo único. O fato gerador da
remuneração do DETRAN/ES à em-
presa credenciada relativo às taxas
de rebocamento e km rodado ocor-
rerá no momento em que o bem for
removido e depositado fisicamente no
Pátio Legal, obedecendo as isenções
previstas em lei.
Art. 16. Considerar-se-á período-base
de prestação dos serviços o tempo
compreendido entre o 1º (primeiro)
e o último dia do mês-calendário.
§ 1º. A Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fa-
tura, relativa à prestação dos servi-
ços, deverá ser emitida após o últi-
mo dia do período-base, ou seja,
datada a partir do 1º (primeiro) dia

útil do mês subseqüente à prestação
do serviço.
§ 2º. O valor constante na Nota Fis-
cal dos serviços deverá correspon-
der ao valor total do mês provenien-
te da cobrança das taxas relativas a
remoção realizada pela empresa cre-
denciada que foi acionada para re-
moção do veículo ao Pátio Legal.
§ 3º. As vias das notas ficais de que
trata o § 1.º devem ser mantidas em
arquivo do pátio credenciado e de-
verão ser disponibilizadas aos servi-
dores do DETRAN/ES ou a terceiros
por esta Autarquia designados, sem-
pre que forem solicitados.
Art. 17. A Empresa executora do ser-
viço de remoção encaminhará ofício
ao DETRAN-ES, emitido em papel tim-
brado da empresa conforme modelo
do ANEXO IX da Instrução de Servi-
ço 029/2011 solicitando o pagamen-
to da nota fiscal, relativo a prestação
de serviço conforme relatório de re-
moção dos veículos ao Pátio Legal.
§ 1º. Os valores constantes na nota
fiscal serão expressos em REAIS (R$)
e contendo apenas 02 (dois) dígitos
decimais.
§ 2º. A solicitação de pagamento de-
verá ser endereçada à Diretoria de
Habilitação e Veículos do DETRAN/ES
e protocolado no mesmo com a se-
guinte ordem de apresentação dos
documentos:
1– ofício de encaminhamento
2– nota fiscal/fatura
3– relatório das apreensões/remo-
ções feitas ao Pátio Legal
4– certidões negativas
5– comprovantes de quitação dos
impostos referente ao mês anterior
ao da prestação do serviço cobrado.
§ 3º. Deverá ser juntada à solicita-
ção de pagamento somente a 1ª via
da nota fiscal/fatura, as Certidões
Negativas de Débitos (Federal, Esta-
dual, Municipal, INSS e FGTS), bem
como os comprovantes de quitação
dos impostos (IN-AGE n.º 001/2008)
estes em cópias autenticadas ou
acompanhadas das originais para
autenticação do servidor responsá-
vel ou ainda em vias originais emiti-
das via internet quando pagas por
meio eletrônico.
§ 4º. Após receber a nota fiscal/fatu-
ra juntamente com as documenta-
ções complementares, a Coordena-
ção de Remoção e Depósito de Veí-
culos atestará à nota fiscal/fatura,
encaminhando a GEOP/DHV/GEAF/
SGTCON para análise da documen-
tação, que estando regular, realizará
o pagamento.
Art. 18. O pagamento à credenciada
fica condicionado à regularidade de
sua situação de credenciamento jun-
to ao DETRAN/ES e à emissão de
nota fiscal pertinente a cada paga-
mento realizado, em conformidade
com a legislação pertinente.
Parágrafo único. A constatação por
parte do DETRAN/ES de que a o pá-
tio credenciado prestador do serviço
esteja descumprindo as determina-
ções quanto à emissão de nota fiscal
e seu arquivamento, além de ense-
jar a suspensão de pagamentos, su-
jeitar-se-á, também, às penalidades
previstas nesta Instrução de Servi-
ço.
Art. 19. O pátio credenciado não será
remunerado quando remover e de-
positar veículos isentos de pagamen-
to dos valores por força de legisla-
ção específica.
Art. 20. O fato gerador da remune-
ração pelo proprietário quanto ao
pagamento relativo às despesas da

as portas e capô do veículo, caso con-
trário, relatar em local próprio do ter-
mo o contraditório.
§ 2º. Após as verificações constan-
tes no inciso anterior, o responsável
pelo recebimento deverá imediata-
mente retirar uma cópia legível da
GUIA DE REMOÇÃO, decalcar o chas-
si do veiculo em seu  verso ou pre-
encher a FICHA DE DEPOSITO con-
forme modelo do ANEXO V da Ins-
trução de Serviço N nº 029/2011 e
cadastrar o veiculo removido no Sis-
tema de Gestão de Pátios do DE-
TRAN/ES.
§ 3º. Qualquer veículo removido ao
Pátio Legal deverá ser cadastrado no
Sistema de Gestão de Pátios do DE-
TRAN/ES independentemente de
quem tenha solicitado a remoção do
veículo.
Art. 8º. Para cada veículo removido
e depositado, a Coordenação de Pá-
tios de Remoção de Veículos deverá
formar expediente administrativo
autuado e individualizado, com a do-
cumentação de identificação da situ-
ação do veículo, contendo no míni-
mo os seguintes documentos:
I- GUIA DE REMOÇÃO expedido pela
autoridade de trânsito responsável
pela remoção dando conta dos moti-
vos dessa e do estado em que se
encontrava o veículo quando da re-
moção e demais observações a se-
rem acrescidas pelo motorista do
guincho ou pelo pátio.
II- FICHA DE DEPÓSITO com os da-
dos integralmente preenchidos, de-
vendo constar o estado do veículo por
ocasião de sua entrada e saída do
depósito e o decalque de numeração
do chassi. Esta ficha pode ser substi-
tuída pela própria GUIA DE REMO-
ÇÃO desde que na GUIA conste o
decalque do chassi
III- outros documentos que eventu-
almente tenham instruído a remoção.
Parágrafo único. Após a liberação do
veículo, deverão ser acrescentados
aos documentos acima os documen-
tos relativos a liberação do veículo.
Art. 9º. No verso da GUIA DE REMO-
ÇÃO deverão ser registrados even-
tuais danos ao veículo, falta de equi-
pamentos ou acessórios deste, con-
tendo, abaixo, a identificação e a as-
sinatura do registrante, bem como seu
nome legível.
Art. 10. A Coordenação de Pátios de
Remoção de Veículos deverá manter
em seus arquivos toda a documen-
tação relativa aos veículos que tran-
sitaram pelo Pátio Legal.
Parágrafo único. Os documentos re-
ferentes aos veículos removidos ao
depósito deverão ser guardados pelo
prazo mínimo de (03) três anos a
contar de sua liberação.

CAPÍTULO IV
DOS PROCEDIMENTOS

PARA LIBERAÇÃO
DE VEÍCULOS

Art. 12. Para a liberação de veículo
removido para o Pátio Legal deverão
ser obedecidas todas as regras esta-
belecidas na Instrução de Serviço N
nº 029/11 ou outra que a vier a subs-
tituir ou complementar, podendo a
carta de liberação ser emitida na CRT/
PAV ou no Pátio Legal.

CAPÍTULO V
DAS TAXAS COBRADAS PELOS

SERVIÇOS EXECUTADOS
E DA FORMA DE ARRECADAÇÃO

Art. 13. Os valores a serem cobra-
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remoção (rebocamento, diárias e
Km rodado) de veículos automoto-
res em depósito ocorrerá no mo-
mento em que o bem for devolvido
fisicamente ao seu proprietário,
possuidor ou pessoa indicada pelo
Poder Judiciário ou por autoridade
de Polícia Judiciária, desde que a
devolução tenha se dado com o
pagamento das taxas respectivas.

CAPÍTULO VII
DAS OBRIGAÇÕES

DO DETRAN/ES

Art. 21. São obrigações do DETRAN/
ES:
I- fiscalizar o cumprimento das nor-
mas legais e dos compromissos as-
sumidos pelo pátio credenciado que
executar as remoções previstas nesta
Instrução de Serviço;
II- manter os Pátio Legal atualizado
em relação à publicação de instrução
de serviço, comunicados e demais
orientações a respeito dos procedi-
mentos padronizados pelo DETRAN/
ES quando estes sofrerem alguma
alteração;
III– efetuar pagamento, repassando,
o montante das taxas que fizer jus o
pátio credenciado;
V- efetuar leilões de veículos que se
encontrarem há mais de 90 (noven-
ta) dias no Pátio Legal, na forma do
artigo 328 do CTB;
VI- fornecer CARTA DE LIBERAÇÃO
do veículo ao interessado, através da
CIRETRAN/PAV ou diretamente no
Pátio Legal, mediante apresentação
dos documentos exigidos por esta
instrução de serviço;
VII– empenhar anualmente valores
visando o pagamento dos pátios cre-
denciados pelos serviços prestados.
Art. 22. Ficará a cargo da Diretoria
de Habilitação e Veículos, Gerência
Operacional, Subgerência de Veícu-
los e da Coordenação de Remoção e
Depósito de Veículos o relacionamen-
to com as empresas credenciadas
quanto a questões operacionais e a
execução das atividades menciona-
das nos incisos do artigo anterior.

CAPÍTULO VIII
DAS OBRIGAÇÕES
DA CREDENCIADA

Art. 23. Na execução dos serviços de
remoção previstos nesta Instrução de
Serviço o pátio credenciado, bem
como seus representantes legais,
deverá observar a todas as obriga-
ções e proibições a ele inerentes
(art.84 a art.94), nos mesmos ter-
mos da Instrução de Serviço N nº
029/2011.
Art. 24. A Instrução de Serviço N nº
029/2011 ou outra que a vier substi-
tuir ou completar é norma comple-
mentar e subsidiária a esta Instru-
ção de Serviço, naquilo que for pos-
sível ser aplicado.
Art. 25. Esta Instrução de Serviço
entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando todas as disposi-
ções em contrário.

Vitória-ES, 07 de outubro de 2011.

JOÃO FELÍCIO SCARDUA
Diretor Geral do DETRAN/ES

Protocolo 70927

Instituto de Obras Públicas
do Estado do Espírito Santo

- IOPES -

EXTRATO DO OITAVO TERMO DE
ADITAMENTO DE VALOR E REPLA-
NILHAMENTO AO CONTRATO DE
EMPREITADA Nº 050/2009. PROC.
53495802/2011. Partes: IOPES e
a Empresa ATA ENGENHARIA LTDA.
Objeto: Aditar os itens 2.1 da CLÁ-
USULA SEGUNDA – DO VALOR E
DOS RECURSOS FINANCEIROS e
3.1 da CLÁUSULA TERCEIRA – DO
REGIME DE EXECUÇÃO do referi-
do Contrato. Valor (decrescido)
R$ 73.000,54, perfazendo um total
de R$ 1.941.169,64. Do Regime
de Execução – As obras e servi-
ços serão executados no regime de
Empreitada por Preço Unitário, uti-
lizando os preços estabelecidos na
nova Planilha Orçamentária da Con-
tratada, e que, independentemen-
te de transcrição, passa a fazer
parte integrante deste Contrato.
Assinatura: 03/10/2011.

Protocolo 70704

SECRETARIA DE ESTADO
DE DESENVOLVIMENTO

- SEDES -

Superintendência dos
Projetos de Polarização
Industrial - SUPPIN -

RESUMO DO QUARTO TERMO
ADITIVO AO CONTRATO Nº
0009/2007

PROCESSO Nº 38346281

CONTRATANTE: SUPERINTENDÊN-
CIA DOS PROJETOS DE POLARIZA-
ÇÃO INDUSTRIAL – SUPPIN.
CONTRATADA:
MJ INFORMADOR JURÍDICO LTDA.
OBJETO: Prorrogação do prazo de
vigência do contrato, por mais 12
(doze) meses, com término em 10/
10/2012 e altera os itens 1.1 e 1.2
da CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OB-
JETO.
VALOR TOTAL: R$994,08 (nove-
centos e noventa e quatro reais e
oito centavos).
Data da Assinatura: 05/10/2011.

Vitória, 07 de outubro de 2011.

Carlos Roberto Rafael
Diretor Geral

Protocolo 70759

PORTARIA Nº. 069-S, de 07de
outubro de 2011.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO
TURISMO, no uso das atribuições
legais,

RESOLVE:

INTERROMPER, por necessidade de

SECRETARIA DE ESTADO
DE TURISMO

- SETUR -

serviços, as férias regulamentares
referente ao exercício de 2011, da
servidora VANIA MARIA CHIABAI,
NF 158656, a partir de 10/11/2011,
restando-lhe 02 (dois) dias, res-
guardando-lhe o direito de gozar os

PORTARIA Nº 020-R, DE 07 DE OUTUBRO DE 2011

Aprova a 19ª alteração de Quadro de Detalhamento de Despesa da Se-
cretaria de Estado do Turismo.

O SECRETÁRIO DE ESTADO TURISMO, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 98, inciso II da Constituição Estadual, e tendo em vista o
art. 19 e seus incisos da Lei Nº 9.501, de 03 de agosto de 2010 e na Lei
Nº 9.624, de 18 de janeiro de 2011;

RESOLVE:

Art. 1º - Proceder na forma dos Anexos I e II a esta Portaria, a 19ª
alteração do Quadro de Detalhamento de Despesa, publicado em con-
formidade com a Portaria SETUR Nº 001-R, de 25 de janeiro de 2011.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANTÔNIO ALEXANDRE DOS PASSOS SOUZA
Secretário de Estado do Turismo

dias restantes oportunamente.
Vitória, 07 de outubro de 2011.

Antônio Alexandre
dos Passos Souza

Secretário de Estado do Turismo
Protocolo 70742

Protocolo 70784


